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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE 
RETIRADA DO AGRAVO INTERNO DA PAUTA VIRTUAL DE JULGAMENTO NÃO 
APRECIADO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA, AO CONTRADITÓRIO E AO 
ACESSO À JUSTIÇA. NULIDADE AFASTADA. INFRAÇÃO DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme previsto no art. 184-D, parágrafo único, do RISTJ, a oposição 
ao julgamento virtual deve ser acompanhada de argumentação idônea e de 
comprovação de efetivo prejuízo à defesa da parte requerente, o que não se verifica 
nos presentes autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não é aplicável às infrações de natureza administrativa a previsão da 
retroatividade da lei mais benéfica contida no Código Tribunal Nacional (art. 106 do 
CTN).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE 
RETIRADA DO AGRAVO INTERNO DA PAUTA VIRTUAL DE JULGAMENTO NÃO 
APRECIADO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA, AO CONTRADITÓRIO E AO 
ACESSO À JUSTIÇA. NULIDADE AFASTADA. INFRAÇÃO DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme previsto no art. 184-D, parágrafo único, do RISTJ, a oposição 
ao julgamento virtual deve ser acompanhada de argumentação idônea e de 
comprovação de efetivo prejuízo à defesa da parte requerente, o que não se verifica 
nos presentes autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não é aplicável às infrações de natureza administrativa a previsão da 
retroatividade da lei mais benéfica contida no Código Tribunal Nacional (art. 106 do 
CTN).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAU UNIBANCO S.A contra a 
decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região)  
proferida com a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE 
MULTA ADMINISTRATIVA. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. 
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IMPOSSIBILIDADE. ACORDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO ADOTADO POR ESTA CORTE. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À CORTE DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL DA 
MUNICIPALIDADE A QUE SE DÁ PROVIMENTO (fls. 454/458).

Inconformada, a parte agravante sustenta ser aplicável, no âmbito 
administrativo, o princípio da retroatividade da lei mais benéfica.

Requer, por fim, que o presente recurso seja julgado em sessão 
telepresencial.

Impugnação apresentada às fls. 480/492.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Rejeito, de início, a preliminar de nulidade do julgamento virtual do agravo 
interno.

Conforme previsto no art. 184-D, parágrafo único, do RISTJ, a oposição ao 
julgamento virtual deve ser acompanhada de argumentação idônea e de comprovação 
de efetivo prejuízo à defesa da parte requerente, o que não se verifica nos presentes 
autos. 

No mérito recursal, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que não é aplicável às infrações de natureza 
administrativa a previsão da retroatividade da lei mais benéfica prevista no Código 
Tribunal Nacional (art. 106 do CTN).

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGÊNCIA NACIONAL DO 
PETRÓLEO. LEI N. 9.847/1999. PORTARIA N. 29/1999. COMERCIALIZAÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL AUTOMOTIVO EM QUANTIDADE DIVERSA DA AUTORIZADA. 
MULTA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA E FUNDAMENTADA. 
RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS 
REGIT ACTUM. SÚMULA N. 83/STJ. MULTA. LEGALIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Em relação à alegação de violação do art. 1.022 do CPC, a parte 
recorrente não demonstrou objetivamente os pontos viciados do acórdão recorrido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente 
ocorridos, tudo articulado com sua relevância para a solução da controvérsia. 
Hipótese de incidência da Súmula n. 284/STF.

2. A Lei n. 9.847/1999 determina a imposição de multa em caso de 
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comercialização de petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis em 
quantidade ou especificação diversa da autorizada, bem como de destinação do 
produto não permitida ou diversa da autorizada,

3. As instâncias ordinárias concluíram pela legalidade da autuação e 
proporcionalidade da multa aplicada à recorrente. Rever a conclusão da instância a 
quo, soberana na análise da matéria fático-probatória, esbarra no óbice da Súmula 
n. 7/STJ.

4. No que diz respeito à alegada divergência jurisprudencial, a não indicação 
dos dispositivos legais que estariam sendo interpretados de forma divergente pelos 
tribunais pátrios, atrai a incidência do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.

5. Por fim, o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial do STJ no sentido de que não é aplicável às infrações de natureza 
administrativa (hipótese dos autos) a previsão da retroatividade da lei mais 
benéfica prevista no Código Tribunal Nacional (art. 106 do CTN). Incidência da 
Súmula n. 83/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.088.618/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MULTA. LEI MAIS BENÉFICA. 
RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.

1. As alegações que não foram deduzidas no momento oportuno, mas, 
apenas, no presente agravo interno, configuram inovação recursal insuscetível de 
análise em face da preclusão consumativa.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não é aplicável às infrações de natureza administrativa (hipótese 
dos autos) a previsão da retroatividade da lei mais benéfica prevista no Código 
Tribunal Nacional (art. 106 do CTN).

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.547.574/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
9/12/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : FELIPE GIACHETTO DE QUEIROZ - SP329337
RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : JOAO PAULO MORELLO - SP112569

BRUNO CAVARGE JESUINO DOS SANTOS - SP242278
ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO - SP437023

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ANA CAROLINA D'ASCENÇÃO BOTELHO - SP437023

JOAO PAULO MORELLO - SP112569
BRUNO CAVARGE JESUINO DOS SANTOS - SP242278

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
PROCURADOR : FELIPE GIACHETTO DE QUEIROZ - SP329337

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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